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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 20 
DE JUNHO DE 2013: _________________________________________________________ 
 
---Aos vinte dias do mês de Junho do ano dois mil e treze, nesta cidade de Esposende, na sala 
de reuniões dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Esposende, sob a presidência de Arqt.º António Benjamim da Costa Pereira, Vice-Presidente 
da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 
Dr. Pedro Tiago Teixeira Saleiro Maranhão, 
Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale, 
Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 
Dr.ª Hersília Manuela Sousa Neves Brás Marques e 
Sr. Emílio Moreira dos Santos Dias. 
 
---A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 
 
---Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 
Executivo, pelo senhor Vice-Presidente foi declarada aberta a reunião. ----------------------------- 
 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Vice-Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as 
seguintes intervenções: 
 
Usou da palavra o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro tendo questionado o senhor Vice-
Presidente sobre qual o procedimento adoptado pela Autarquia de Esposende relativamente ao 
subsídio de férias dos seus funcionários. 
Continuando, referiu que recebeu uma queixa de um residente de Apúlia que lhe deu conta que, 
naquela freguesia, existe uma rua paralela à Rua de Cedovém em que não há toponímia e que, 
por esse facto, não recebe o correio. 
 
Seguidamente usou da palavra o senhor Vice-Presidente referindo que o senhor Presidente da 
Câmara já deu indicação aos serviços para que procedessem ao pagamento do subsídio de 
férias aos funcionários da Autarquia ainda no mês de Junho e que, o mesmo, foi entretanto 
pago.  
Sobre a questão da toponímia, na freguesia de Apúlia, solicitou ao senhor Vereador Dr. Pedro 
Saleiro que lhe fizesse chegar mais pormenores sobre a rua em questão para que a Câmara 
Municipal diligencie no sentido de resolver o assunto. 
 
 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA: _______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 
 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
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saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: ------------------------------  3.220,25€  
Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.450,00€ 
depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos --------------------------------------- 2.576.959,93€ 
no Crédito Agrícola ---------------------------------------------------------------------------- 83.014,05€ 
no Banco Espírito Santo ----------------------------------------------------------------------- 18.615,59€ 
no Banco Português de Investimento -------------------------------------------------------- 59.136,05€ 
no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------------ 0,00€ 
no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 56.866,42€ 
no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 361.348,32€ 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 93,90€ 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 397.076,02€ 
Depósito à ordem no Banco Millennium BCP -------------------------------------------- 450.000,00€ 
Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:  _______________________ 
 
Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 
cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 
informações ao Executivo, acerca dos actos praticados pelo senhor Presidente da Câmara ao 
abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de competências 
subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 
fazem parte integrante: -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 12/2013, REALIZADA 
EM 06 DE JUNHO DE 2013 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: _____________________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia seis de 
Junho de dois mil e treze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão. --------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA 
ÚLTIMA REUNIÃO.  
Abstiveram-se os senhores Vereadores Dr. Pedro Saleiro e senhor Emílio Dias por, conforme 
declararam, não terem estado presentes. ------------------------------------------------------------------ 
 
 
04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS:  _______________________________________________ 
 

04.01 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS:  ______________________ 
 
04.01.01 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DO ESPECTÁCULO DE 
FOGO DE ARTIFICIO “PIRO MUSICAL”, NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES 
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DO DIA DO MUNICÍPIO – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 067/APV/2013 de 14 de Junho de 2013, do Serviço 
de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 
c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base o pedido interno n.º 2606/2013 e a informação do Dr. Rui Cavalheiro, 
Chefe da Divisão de Acção Cultural, a qual segue em anexo, torna-se necessário proceder à 
contratação de uma empresa para “Prestação de Serviços de Realização do Espectáculo de 
Fogo de Artificio “Piro Musical”, no âmbito das Comemorações do Dia do Município”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 6.150,00,00 (seis mil cento e cinquenta 
euros), com Iva incluído. 
4 – O espectáculo do fogo de artifício realizar-se-á no dia 19 de Agosto de 2013. 
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Actividades 
Municipais, Objectivo 2.5.1., Acção 10, Realização de Actividades Culturais, com a 
classificação orçamental 02/02022505 do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 
ficado cativo através da proposta de cabimento número 1315/2013, o valor necessário para a 
assunção da respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Viana & 
Filhos, Lda”, conforme indicações do Dr. Rui Cavalheiro, Chefe da Divisão de Acção 
Cultural. 
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7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Realização do 
Espectáculo de Fogo de Artificio “Piro Musical”, no âmbito das Comemorações do Dia do 
Município”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 
previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-se data e 
assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REALIZAÇÃO DO ESPECTÁCULO DE FOGO DE ARTIFICIO “PIRO MUSICAL”, 
NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA DO MUNICÍPIO, POR SE 
ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE 
DEZEMBRO.  
Abstiveram-se os senhores Vereadores Dr. Pedro Saleiro e Dr.ª Hersília Marques. ---------------- 
 
 
04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO 
LICENCIAMENTO ORACLE – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 068/APV/2013 de 14 de Junho de 2013, do Serviço 
de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
d) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

d) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 
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e) Declaração de cabimento orçamental; 
f) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base a informação do Dr. Jaime Ferreira, do Serviço de Informática e 
Telecomunicações, a qual segue em anexo, torna-se necessário proceder à contratação de uma 
empresa para “Prestação de Serviços de Assistência Técnica ao Licenciamento Oracle N.º 
5514795”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 25.931,81 (vinte e cinco mil novecentos e 
trinta e um euro e oitenta e um cêntimo), com Iva incluído, para o período de três anos. 
4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano, 
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até ao máximo de 3 (três) anos, salvo denúncia 
fundamentada do mesmo. 
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no na rubrica 02/020219 – 
Assistência Técnica, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 
através da proposta de cabimento número 1320/2013, o valor necessário para a assunção da 
respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Normática, 
S.A.”,  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Assistência 
Técnica ao Licenciamento Oracle N.º 5514795”, por se encontrarem reunidos, no caso 
individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-se data e assinatura. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO LICENCIAMENTO ORACLE N.º 5514795, POR SE 
ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE 
DEZEMBRO.  
Absteve-se o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ------------------------------------------------------- 
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04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
HP DO “DATA CENTER”, DO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE – EMISSÃO DE 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. -------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 069/APV/2013 de 14 de Junho de 2013, do Serviço 
de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

e) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
f) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

g) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

h) Declaração de cabimento orçamental; 
i) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base a informação do Dr. Jaime Ferreira, do Serviço de Informática e 
Telecomunicações, a qual segue em anexo, torna-se necessário proceder à contratação de uma 
empresa para “Prestação de Serviços de Manutenção dos Equipamentos HP do “Data 
Center” do Município de Esposende”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 11.070,00 (onze mil e setenta euros), com 
Iva incluído. 
4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano. 
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no na rubrica 02/020219 – 
Assistência Técnica, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 
através da proposta de cabimento número 1321/2013, o valor necessário para a assunção da 
respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “ATM 
Informática – Soluções e Sistemas, S.A.”, de acordo com a informação do Dr. Jaime Ferreira, 
do Serviço de Informática e Telecomunicações 
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7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Manutenção 
dos Equipamentos HP do “Data Center” do Município de Esposende”, por se encontrarem 
reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, 
da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-se data e assinatura. ----------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE “PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS HP DO DATA CENTER DO 
MUNICÍPIO DE ESPOSENDE, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 
INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 
ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO.  
Absteve-se o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ------------------------------------------------------- 
 
 
04.01.04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONCEPÇÃO, MONTAGEM, 
PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EXPOSIÇÃO, ELABORAÇÃO, IMPRESSÃO E 
PRODUÇÃO DE LIVRO, CATÁLOGO E FOLHETO, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO 
DO “PLANO DE COMUNICAÇÃO” E DIVULGAÇÃO DO PROGRAMA DE “ACÇÃO 
URBI” ESPOSENDE” – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 071/APV/2013 de 17 de Junho de 2013, do Serviço 
de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

g) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
h) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 
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j) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

k) Declaração de cabimento orçamental; 
l) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base o pedido interno n.º 2456/2013, torna-se necessário proceder à contratação 
de uma empresa para “Prestação de Serviços de Concepção, Montagem, Produção e 
Promoção de Exposição, Elaboração, Impressão e Produção de Livro, Catálogo e Folheto, no 
âmbito da Operação do “Plano de Comunicação” e Divulgação do Programa de “Acção 
URBI Esposende””. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 58.400,40 (cinquenta e oito mil e 
quatrocentos euros e quarenta cêntimos), com Iva incluído. 
4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 90 (noventa) dias. 
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Actividades 
Municipais, Objectivo 1.1.1., Acção 15, Projecto URBI – Plano de Comunicação e Imagem, 
com a classificação orçamental 02/020216, do orçamento da despesa para o corrente ano, 
tendo aí ficado cativo através da proposta de cabimento número 1305/2013, o valor 
necessário para a assunção da respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a várias entidades, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. As empresas a convidar são as seguintes: 

− Imagem de Linhas – Design e Publicidade, Lda; 
− Casa dos Reclamos, Imprimimos Confiança, Lda; 
− Norprint – Artes Gráficas, S.A. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Concepção, 
Montagem, Produção e Promoção de Exposição, Elaboração, Impressão e Produção de Livro, 
Catálogo e Folheto, no âmbito da Operação do “Plano de Comunicação” e Divulgação do 
Programa de “Acção URBI Esposende”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 
concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONCEPÇÃO, MONTAGEM, PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EXPOSIÇÃO, 
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ELABORAÇÃO, IMPRESSÃO E PRODUÇÃO DE LIVRO, CATÁLOGO E FOLHETO, NO 
ÂMBITO DA OPERAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO DO 
PROGRAMA DE ACÇÃO URBI ESPOSENDE, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, 
NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 
5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO.  
Votou contra o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ----------------------------------------------------- 
 
 
04.01.05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DOS IDOSOS QUE IRÃO 
PARTICIPAR NA INICIATIVA “FESTA DO IDOSO 2013”, NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA “CONVIVER PARA VIVER 2013”– EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 070/APV/2013 de 17 de Junho de 2013, do Serviço 
de Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

i) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
j) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

m) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

n) Declaração de cabimento orçamental; 
o) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base o pedido interno n.º 2662/2013, torna-se necessário proceder à contratação 
de uma empresa para “Prestação de Serviços de Transporte dos Idosos que irão participar na 
Iniciativa “Festa do Idoso 2013”, no âmbito do Programa “Conviver para Viver 2013”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 19.680,00 (dezanove mil seiscentos e oitenta 
euros), com Iva incluído. 
4 – O serviço de transporte dos idosos ao Santuário de Fátima realizar-se-á no dia 11 de 
Setembro de 2013.  
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Actividades 
Municipais, Objectivo 2.3.2., Acção 05, Projecto “Conviver para Viver”, com a classificação 
orçamental 02/02021002, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 



 

 

 

 

Página 10 de 27 
ACTA N.º 13/2013 * 2013.06.20 

 

através da proposta de cabimento número 1418/2013, o valor necessário para a assunção da 
respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a várias entidades, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. As empresas a convidar são as seguintes: 

− Foz do Cávado, Transportes Unipessoal, Lda; 
− Ovnitur – Viagens e Turismo, Lda; 
− Auto Viação do Minho, Lda; 
− Minho Bus – Transportes do Minho, Sociedade Unipessoal, Lda; 
− Mar de Prata – Viagens e Turismo, Unipessoal, Lda; 
− Cavadotur – Transportes, Viagens e Turismo, Lda; 
− Santiagotur – Viagens e Turismo, Lda. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Transporte 
dos Idosos que irão participar na Iniciativa “Festa do Idoso 2013”, no âmbito do Programa 
“Conviver para Viver 2013”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, 
todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 
APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE “PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DOS IDOSOS QUE IRÃO PARTICIPAR NA INICIATIVA 
FESTA DO IDOSO 2013, NO ÂMBITO DO PROGRAMA CONVIVER PARA VIVER 2013, 
POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS 
OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 
DE DEZEMBRO.  
Votou contra o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ----------------------------------------------------- 
 
 
04.02 - PATRIMÓNIO:  _______________________________________________________ 
 
04.02.01 – ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA QUINZENAL DE 
ESPOSENDE – ACTA DE HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES – PROPOSTA. ---- 
 
Foi presente em reunião a acta do sorteio para atribuição de espaços de venda na Feira 
Quinzenal de Esposende. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ACTA 
DO JÚRI, E, ASSIM APROVAR A LISTA DEFINITIVA DOS CONCORRENTES 
ADMITIDOS AO SORTEIO PARA ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NA FEIRA 
QUINZENAL DE ESPOSENDE. -------------------------------------------------------------------------  
 
 
04.02.02 – RESOLUÇÃO PARA SE REQUERER A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA DE UMA PARCELA DE TERRENO PARA AMPLIAÇÃO DO CEMITÉRIO 
DE BELINHO – A DESANEXAR DO PRÉDIO DESCRITO NA CONSERVATÓRIA 
DO REGISTO PREDIAL SOB O N.º 567/19920915 - BELINHO – PROPOSTA. ----------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Em 24 de Maio de 2012 a Câmara Municipal de Esposende aprovou o projecto de execução 
de ampliação do cemitério de Belinho, na freguesia de Belinho. A execução do projeto implica 
a intervenção em cerca de 325 m2, dos quais 298,30 m2 são terreno de propriedade privada 
de um particular. 
Desde a data da aprovação do projecto esta Autarquia, em cooperação com entidades do 
domínio da freguesia, designadamente a Freguesia e a Fábrica da Igreja Paroquial, tem feito 
várias tentativas para aquisição do prédio pela via do direito privado.  
Depois dos contactos verbais com o proprietário do prédio se terem revelado infrutíferos, a 
Câmara Municipal solicitou a um perito da lista oficial do Ministério da Justiça a avaliação 
da parcela a expropriar, tendo o relatório sido entregue nesta autarquia em Abril do corrente 
ano. 
Prevê-se que o encargo com a expropriação seja de 13.226,62 €, encontrando-se a verba 
cativa na Orgânica 02 – Câmara Municipal, com a classificação económica 070101-Terrenos, 
na rubrica 2013 I 5 – Património Autárquico - aquisição de terrenos e edifícios do Plano 
Plurianual de Investimentos.  
A parcela de terreno relativamente à qual se está a requerer a expropriação, de acordo com o 
Plano Municipal de Esposende insere-se em Espaços Urbanos, Classe 1 - aglomerado urbano 
de terceira ordem, segundo a Carta de Ordenamento, sem restrição quanto ao uso ou 
transformação do solo, segundo a Carta de Condicionantes. 
Procedeu, de seguida, esta Autarquia à tentativa de aquisição pela via do direito privado, a 
Eduardo Martins Fernandes e mulher Maria Olívia Pereira de Meira Torres, residentes no 
Largo da Igreja, no lugar de Sanfins, da freguesia de Belinho, deste concelho de Esposende, 
de uma parcela de terreno, identificada em planta topográfica anexa com a letra A, com a 
área de 298,30 m2, a confrontar de Norte e Poente com Eduardo Martins Fernandes de Sá, de 
Sul com Cemitério de Belinho e de Nascente com Rua Padre Azevedo de Ribeirão, a desanexar 
do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 567/19920915 e inscrito na 
matriz predial rústica da referida freguesia de Belinho sob o art.º 1232, pelo valor de 
13.226,62€, conforme previsto no art.º 11.º do Código das Expropriações. 
Na ausência de acordo com o proprietário do prédio supra identificado e afigurando-se de 
extrema importância a ampliação da capacidade do cemitério existente – actualmente 
resumida a duas sepulturas vagas - vê-se esta Autarquia forçada a avançar com o processo de 
expropriação da parcela em causa, com fundamento na utilidade pública da obra projectada 
para o local e a salvaguarda do interesse e saúde públicas. 
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Face ao exposto, urge obter, junto do Sr. Secretário de Estado da Administração Local, a 
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, e a posse administrativa da 
parcela de terreno supra referida, por forma a poder executar o projecto em causa. 
Assim, proponho que a Câmara Municipal delibere, nos termos dos artigos 10º, 12º, 14º e 15º, 
todos da Lei nº 168/99, de 18 de Setembro (Códigos das Expropriações), com as sucessivas 
alterações, requerer à D.G.A.A. – Direcção Geral das Autarquias Locais, a declaração de 
utilidade pública da expropriação, com carácter de urgência e autorização de posse imediata 
da parcela com a área de 298,30 m2 supra identificada, nos termos da alínea c) do artigo 64º 
da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei nº 5-A/2002 de 11 de Janeiro.” 
Segue-se data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 
JUNTO DO GOVERNO, CONCRETAMENTE JUNTO DO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 10.º, 12.º, 14.º 
E 15.º, TODOS DA LEI N.º 168/99, DE 18 DE SETEMBRO, COM AS SUCESSIVAS 
ALTERAÇÕES, REQUERER, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, A DECLARAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE POSSE IMEDIATA 
DA PARCELA COM A ÁREA DE 298,30 M2, MELHOR IDENTIFICADA NA REFERIDA 
PROPOSTA, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 64.º DA LEI N.º 169/99, DE 18 
DE SETEMBRO, NA REDACÇÃO DADA DA LEI N.º 5-A/2002 DE 11 DE JANEIRO. ------ 
 
 
04.02.03 – RESOLUÇÃO PARA SE REQUERER A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE 
PÚBLICA DE TRÊS PARCELAS DE TERRENO PARA REQUALIFICAÇÃO 
URBANA DO REMATE DA PRAÇA DOS SARGACEIROS COM A RUA DA PRAIA 
EM APÚLIA – PROPOSTA. ---------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“A Câmara Municipal de Esposende procedeu, entre 2006 e 2008, ao arranjo urbanístico da 
denominada Frente Marítima de Apúlia, entre a atual Praça dos Sargaceiros e a Rua dos 
Sargaceiros, tendo adquirido, para o efeito, cerca de 40 barracas, 8 das quais por 
expropriação. Atualmente o espaço em causa é um pólo de atracção para a população 
residente neste concelho e nos concelhos limítrofes, atraindo muitos turistas durante todo o 
ano, por motivos que vão muito para além do veraneio. 
Com o decorrer do tempo o estado de degradação de 3 barracas localizadas a nascente da 
Praça dos Sargaceiros foi-se agravando. Atualmente os prédios encontram-se em avançado 
estado de ruína, sem telhados, subsistindo apenas parte das paredes, conforme se pode ver nas 
fotografias anexas. 
Face ao estado de degradação dos prédios, foram equacionadas as possibilidades de 
reabilitação do espaço em causa, que são bastante restritas, em virtude de o mesmo ser 
abrangido pela área do Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) Caminha – Espinho. 
Assim, foi encomendado um estudo de requalificação do espaço, de fruição pública, 
denominado “Requalificação Urbana do Remate da Praça dos Sargaceiros com a Rua da 
Praia”, que visa demolir as ruínas existentes, promovendo um remate adequado da Praça dos 
Sargaceiros para nascente, preservando a imagem que se obtém desse espaço público, de 
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fruição pedonal. Será ainda possível reforçar o sentido do alinhamento do plano de fachadas 
no lado nascente da Rua da Praia. 
Em reunião ordinária de 21 de Junho de 2012 o Órgão Executivo aprovou o projeto de 
execução da Requalificação Urbana do Remate da Praça dos Sargaceiros com a Rua da 
Praia, na freguesia de Apúlia. A execução deste projeto implica a demolição das ruínas 
existentes nos 3 prédios objeto da presente resolução, com a área total de 103,90 m2, todos 
privados. 
A Autarquia tentou negociar com os proprietários dos prédios envolvidos a sua aquisição, 
tendo-se tal revelado impossível, dado a ausência de acordo quanto ao valor das ruínas 
existentes no local. 
Na impossibilidade de chegar a acordo com os particulares, a Câmara Municipal solicitou a 
um perito da lista oficial do Ministério da Justiça a avaliação das parcelas a expropriar, tendo 
o relatório sido entregue nesta autarquia em Abril do corrente ano. 
Prevê-se que o encargo com a expropriação seja de 6.757,11 €, sendo 4.643,09 € para a 
parcela A, 1.056,55 € para a parcela B e 1.057,47 € para a parcela C. As verbas necessárias 
encontram-se cativas na Orgânica 02 – Câmara Municipal, com a classificação económica 
070101-Terrenos, na rubrica 2013 I 5 – Património Autárquico - aquisição de terrenos e 
edifícios do Plano Plurianual de Investimentos.  
As parcelas de terreno relativamente às quais se está a requerer a expropriação, de acordo 
com o Plano Municipal de Esposende inserem-se em Espaços Urbanos e Urbanizáveis, Classe 
1 - Aglomerado Urbano de 1.ª ordem, segundo a carta de ordenamento, sem restrição quanto 
ao uso ou transformação do solo, segundo a carta de condicionantes; Estão ainda em área 
abrangida pelo POOC Caminha-Espinho, situando-se em área de aplicação regulamentar dos 
PMOT´s e, ainda, em zona de risco de acordo com a planta de síntese e dentro da rede natura 
de acordo com a planta de condicionantes deste Plano. 
Procedeu, de seguida, esta Autarquia à tentativa de aquisição pela via do direito privado, aos 
proprietários dos 3 prédios infra indicados: 
 

 

Nº 

parcela 
Proprietário(s) 

Área 
(m2) 

Freguesia 
Matriz 
Urban

a 

Conservat
ória 

A 
Palmira Daniela da Quinta Rodrigues 
Santos 

71,40 Apúlia 547 2638 

B 

João José Guimarães Gomes Marques 
 
Marco Alberto Guimarães Gomes 
Marques 
 
Maria João Guimarães Gomes Marques 
 
Adelaide Sofia Guimarães Gomes 
Marques 
 
Lucinda Isabel Guimarães Gomes 
Marques 

16,25 Apúlia 564 3014 
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C 

Maria Adelaide Dias dos Santos Portela 
Carreira e marido José de Sá Carreira 
 
Manuel dos Santos Dias e mulher 
Arminda Lopes Moreira 

16,25 Apúlia 1774 1268 

 
Na ausência de acordo com os proprietários dos prédios supra identificados e afigurando-se 
de extrema importância a demolição das ruínas existentes vê-se esta Autarquia forçada a 
avançar com o processo de expropriação, com fundamento na necessidade de dignificar 
aquele espaço, cujo estado de ruína das construções é evidente, e na utilidade pública da obra 
projectada para o local. 
Face ao exposto, urge obter, junto do Sr. Secretário de Estado da Administração Local, a 
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, e a posse administrativa das três 
parcelas de terreno supra referidas, por forma a poder executar o projecto em causa. 
Assim, proponho que a Câmara Municipal delibere, nos termos dos artigos 10º, 12º, 14º e 15º, 
todos da Lei nº 168/99, de 18 de Setembro (Códigos das Expropriações), com as sucessivas 
alterações, requerer à D.G.A.A. – Direcção Geral das Autarquias Locais, a declaração de 
utilidade pública da expropriação, com carácter de urgência e autorização de posse imediata 
dos prédios inscritos na matriz predial urbana da freguesia de Apúlia sob os artigos 547, 564 
e 1774 e descritos na Conservatória do Registo Predial de Esposende sob os n.ºs 2638, 3014 e 
1268 da referida freguesia, com a área total de 103,90 m2, nos termos da alínea c) do artigo 
64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei nº 5-A/2002 de 11 de Janeiro. 
Segue-se data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 
JUNTO DO GOVERNO, CONCRETAMENTE JUNTO DO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 10.º, 12.º, 14.º 
E 15.º, TODOS DA LEI N.º 168/99, DE 18 DE SETEMBRO, COM AS SUCESSIVAS 
ALTERAÇÕES, REQUERER, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, A DECLARAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE POSSE IMEDIATA 
DOS PRÉDIOS INSCRITOS NA MATRIZ PREDIAL URBANA DA FREGUESIA DE 
APÚLIA SOB OS ARTIGOS 547, 564 E 1774 E DESCRITOS NA CONSERVATÓRIA DO 
REGISTO PREDIAL DE ESPOSENDE SOB OS N.ºS 2638, 3014 E 1268 DA REFERIDA 
FREGUESIA, COM A ÁREA TOTAL DE 103,90 M2, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO 
ARTIGO 64.º DA LEI N.º 169/99, DE 18 DE SETEMBRO, NA REDACÇÃO DADA DA LEI 
N.º 5-A/2002 DE 11 DE JANEIRO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
04.03 – REGULAMENTOS:  ___________________________________________________ 
 
04.03.01 – ALTERAÇÃO AO CÓDIGO REGULAMENTAR DO MUNICÍPIO DE 
ESPOSENDE – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DA VERSÃO FINAL. ---------------------- 
 
Foi presente em reunião versão final da proposta de alteração ao Código Regulamentar do 
Município de Esposende. Fica arquivada cópia da mesma junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A VERSÃO FINAL 
DA ALTERAÇÃO AO CÓDIGO REGULAMENTAR DO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE 
NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, SUBMETER À 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL A SUA APROVAÇÃO. 
Votou contra o senhor Vereador Dr. Pedro Saleiro. ----------------------------------------------------- 
 
 
04.04 – CONTRATOS PROGRAMA:  ___________________________________________ 
 
04.04.01 – CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E DIVERSAS ASSOCIAÇÕES E CLUBES 
DESPORTIVOS DO CONCELHO – ÉPOCA 2012/2013 – PROPOSTA DE 
REVOGAÇÃO DO CONTRATO PROGRAMA COM O CLUBE DE FUTEBOL DE 
FÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Vereador Prof. Rui Pereira, com o seguinte teor: 
 
“A 16 de Maio de 2013 foi submetida a reunião da Câmara Municipal de Esposende uma 
proposta de celebração de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo entre o 
Município de Esposende e diversas associações e clubes desportivos do concelho. 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a minuta dos contratos programa 
em causa, bem como autorizar a sua outorga. 
Um dos Clubes desportivos objecto de apoio foi o Clube de Futebol de Fão, contribuinte fiscal 
nº 501 819 592, com sede no Lugar da Caixa de Água – 4740-364 da freguesia de Fão, 
concelho de Esposende. 
Encontra-se a correr no Tribunal Judicial de Esposende, processo de insolvência (proc. n 
1105/12.0TBEPS – 1º Juízo), tendo sido proferida sentença de declaração de insolvência do 
referido Clube de Futebol em 18/10/2012 e sido nomeado Administrador de Insolvência, o DR. 
Miguel Ribas, com morada na Rua de Aveiro, nº 87, 4900-495 Viana do Castelo. 
No âmbito deste processo, encontra-se o Município de Esposende a reclamar os seus créditos, 
sendo parte interessada na causa, tendo em 01/03/2013 sido reconhecido o crédito reclamado 
pelo Município, como crédito privilegiado por cláusula de reversão. 
A deliberação camarária produzia efeitos com a assinatura do contrato programa, contudo no 
passado dia 27/05/2013, quem veio assinar o referido contrato foi o Presidente da Direcção, 
João André Ribeiro Seara, colocando-se em causa a sua legitimidade para a assinatura do 
mesmo, uma vez que com a declaração de Insolvência emitida por sentença do Tribunal, a 
partir de 18/10/2012 quem tem poderes legais de representação e gestão do referido Clube é o 
Administrador de Insolvência nomeado, pelo que o contrato assinado por este não produz 
efeitos, não sendo eficaz, sendo certo que o presidente da câmara não o assinou. 
Assim, e uma vez que o Clube de Futebol de Fão, uma das entidades beneficiárias do contrato 
programa, tem um processo de insolvência a correr termos em tribunal, no qual o Município 
de Esposende é parte interessada na reclamação dos seus créditos, e sendo certo que a 
deliberação camarária de 16/05/2013, ainda não produziu efeitos uma vez que o contrato 
programa não foi assinado pelas partes envolvidas, proponho a revogação do mesmo, no que 
respeita ao Clube de Futebol de Fão, mantendo-se todo o restante deliberado. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, PELAS 
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RAZÕES APONTADAS NA MESMA E COM AS QUAIS SE CONCORDA, REVOGAR O 
CONTRATO PROGRAMA COM O CLUBE DE FUTEBOL DE FÃO. --------------------------- 
 
 
04.04.02 – CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E A FREGUESIA DE GEMESES PARA 
APOIO À REQUALIFICAÇÃO E MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DO 
POSTO NÁUTICO DE GEMESES – PROPOSTA. ------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião minuta de contrato programa de desenvolvimento desportivo a 
celebrar entre o Município de Esposende e a Freguesia de Gemeses tendo por objecto a tarefa 
de proceder à realização da requalificação e melhoramento das instalações do Posto Náutico de 
Gemeses. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual 
faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O 
PROTOCOLO EM CAUSA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADO, 
BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA.  
O ENCARGO RESULTANTE DESTE PROTOCOLO FICA CATIVO, ATRAVÉS DO 
COMPROMISSO NÚMERO 1378/2013, VALOR NECESSÁRIO PARA A ASSUNÇÃO DA 
RESPECTIVA DESPESA. --------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
05 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS:  ____________________________________ 
 

05.01 – OBRAS MUNICIPAIS:  _________________________________________________ 
 
05.01.01 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS:  _______________________________________ 
 
05.01.01.01 – RECUPERAÇÃO DA PONTE DE FULÃO EM FORJÃES – AUTO DE 
VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA. ---------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Provisória e a informação técnica n.º 
139/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 
 
 
05.01.01.02 – INFRAESTRURAÇÃO DA RUA DO PAIVA - MARINHAS – AUTO DE 
VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA. ---------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Provisória e a informação técnica n.º 
145/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
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Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 
 
 
05.01.01.03 – INFRAESTRURAÇÃO DA RUA JOSÉ ANTÓNIO CARVALHO - 
APÚLIA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA. ------ 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Provisória e a informação técnica n.º 
146/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 
 
 
05.01.01.04 – INTERVENÇÃO NAS CLARABÓIAS DO EDIFÍCIO DA CÂMARA 
MUNICIPAL - ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO 
PROVISÓRIA. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Provisória e a informação técnica n.º 
147/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 
 
 
05.01.02 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 
05.01.02.01 – EXECUÇÃO DE ARRUAMENTO DE ACESSO AO NÚCLEO 
INDUSTRIAL DE ANTAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO 
DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
144/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
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condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.01.02.02 – REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE 
GEMESES – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
144/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.01.02.03 – REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE 
CURVOS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
141/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
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05.01.02.04 – SUBSTITUIÇÃO DO CAPEAMENTO NO MURETE DE PROTECÇÃO 
AO AREAL - APÚLIA – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO 
DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
137/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.01.02.05 – CASA DA JUVENTUDE DE ESPOSENDE – REMODELAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE EDIFÍCIO – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE 
RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ----------------------------- 
 

Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
138/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 

05.01.02.06 – CAFETARIAS A, B E C DA ZONA NORTE DA MARGINAL DE 
ESPOSENDE – CAFETARIA A – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE 
RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ----------------------------- 
 

Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
132/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 

05.01.02.07 – EXECUÇÃO DA COBERTURA DO JARDIM DE INFÂNCIA DE 
GEMESES – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
157/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.01.02.08 – EXECUÇÃO DA COBERTURA DO LOGRADOURO DA ESCOLA 
EB1/JI RAMALHÃO - FÃO – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO 
DEFINITIVA E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
156/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 

05.01.02.09 – EXECUÇÃO DA COBERTURA DA ESCOLA EB1 DE CEPÃES – AUTO 
DE VISTORIA PARA EFEITOS DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E CANCELAMENTO 
DA CAUÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
155/DOM/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
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da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 

 
05.02 – OBRAS PARTICULARES:  _____________________________________________ 
 
05.02.01 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS:  _______________________________________ 
 
05.02.01.01 – PROCESSO N.º 446/2009 – ANTÓNIO QUEIROZ – INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS, LDA – AV.ª DE SANTO ANTÓNIO – FREGUESIA DE PALMEIRA 
DE FARO – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA E 
REDUÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/16054/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção provisória e à redução da respectiva caução para um total 2.900,00€ até 
à recepção definitiva das obras de urbanização. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR A REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA 2.900,00€ ATÉ À RECEPÇÃO 
DEFINITIVA. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.02 – CADUCIDADES:  ___________________________________________________ 
 
05.02.02.01 – PROCESSO N.º 241/83 – SECRETARIADO ARQUIDIOCESANO DOS 
CURSOS DE CRISTANDADE DE BRAGA – LUGAR DE CEDOVÉM – CENTRO 
SOCIAL JOÃO PAULO II – FREGUESIA DE APÚLIA – CADUCIDADE DO 
ALVARÁ. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/47626/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo alegou, relativamente à intenção de ser declarada a caducidade 
do licenciamento, que aceita o que vier a ser deliberado, pelo que, de acordo com a informação 
técnica n.º DGU/12641/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo 
com o disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
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alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
alvará. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO ALVARÁ EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS RAZÕES 
APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E COM A 
QUAL SE CONCORDA. ----------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.02.02.02 – PROCESSO N.º 320/2005 – FERNANDO PATOILO DUARTE SILVA – 
RUA DA LAGOA – FREGUESIA DE APÚLIA – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/19281/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo alegou, relativamente à intenção de ser declarada a caducidade 
do licenciamento, que não possui capacidade para lhe dar continuidade, pelo que, de acordo 
com a informação técnica n.º DGU/1393A5/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara 
Municipal que, de acordo com o disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 
16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, 
declare a caducidade do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta 
da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ---------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 

 

05.02.02.03 – PROCESSO N.º 163/2011 – FIRMINO SILVA GARRIDO – RUA DA 
SORGE – FREGUESIA DE CURVOS – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. -------- 
 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/44478/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/44474/2013 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
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05.02.02.04 – PROCESSO N.º 63/2006 – ABÍLIO DA FONTE DOMINGUES DA VENDA 
– EN 13 – LUGAR DE SARDÃO – FREGUESIA DE APÚLIA – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/12921/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo apresentou exposição relativamente à intenção de ser 
declarada a caducidade do licenciamento. Uma vez que o pedido, nos termos apresentados, não 
tem qualquer enquadramento legal é proposto que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/12911/2013 daquela divisão e de acordo com o disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
26/2010 de 30 de Março, a Câmara Municipal declare a caducidade do licenciamento. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 

 

05.02.02.05 – PROCESSO N.º 510/2003 – ABÍLIO DA FONTE DOMINGUES DA 
VENDA – LUGAR DO FREIXIEIRO – FREGUESIA DE FONTE BOA – 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ------------------------------------------------------------ 
 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/13941/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo apresentou exposição relativamente à intenção de ser 
declarada a caducidade do licenciamento. Uma vez que o pedido, nos termos apresentados, não 
tem qualquer enquadramento legal é proposto que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/31964/2013 daquela divisão e de acordo com o disposto no n.º 2 do Artigo 71.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
26/2010 de 30 de Março, a Câmara Municipal declare a caducidade do licenciamento. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 

 

05.02.02.06 – PROCESSO N.º 356/2006 – MANUEL AMÉRICO LARANJEIRA 
PEREIRA – RUA DA AGRA, N.º 5 – FREGUESIA DE BELINHO – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/45917/2013, prestada pelos serviços da 
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Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo apresentou exposição relativamente à intenção de ser 
declarada a caducidade do licenciamento. Uma vez que o pedido, nos termos apresentados, não 
tem qualquer enquadramento legal é proposto que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/45916/2013 daquela divisão e de acordo com o disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
26/2010 de 30 de Março, a Câmara Municipal declare a caducidade do licenciamento. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 

 

05.02.02.07 – PROCESSO N.º 788/2004 – MARIA AUXILIA PONTES CARVALHO – 
RUA DA ESCOLA – LUGAR DA AGRA - FREGUESIA DE FONTE BOA – 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/34806/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo apresentou exposição relativamente à intenção de ser 
declarada a caducidade do licenciamento. Uma vez que o pedido, nos termos apresentados, não 
tem qualquer enquadramento legal é proposto que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/34804/2012 daquela divisão, a Câmara Municipal declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 

 
06 – EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE EM:  ____________________________________ 
 
06.01 – EAMB - ESPOSENDE AMBIENTE, EM – PLANO DE GESTÃO DE RISCOS 
DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS – ANO DE 2013 – PARA 
CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas para 
o ano de 2013 da Esposende Ambiente E.M. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da 
acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ----------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
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07 – ASSUNTOS DIVERSOS:  __________________________________________________ 
 
07.01 – VENDA DE PUBLICAÇÕES – CATÁLOGO AZUIS COMO O MAR – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“O Museu de Esposende tem patente ao público a exposição “Azuis como o Mar – Pintura de 
Alice Castro”, desde o passado dia 1 de Junho. 
O trabalho que serviu de base à produção e montagem desta exposição foi publicado e 
apresentado ao público em forma de catálogo. 
Esta publicação da autarquia estará patente ao público para que melhor possa acompanhar e 
conhecer a mostra em questão. 
Assim, vimos propor que o catálogo “Azuis como o Mar – Pintura de Alice Castro”, estudo 
que deu origem à exposição com o mesmo nome, possa ser vendido pelo valor de 10,00€.” 
Segue-se data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA E, ASSIM, FIXAR O PREÇO DE VENDA AO PÚBLICO DO CATÁLOGO 
AZUIS COMO O MAR, EM DEZ EUROS (IVA INCLUÍDO À TAXA LEGAL EM VIGOR).  
 
 
07.02 – PROPOSTA DE INTERDIÇÃO DA VENDA AMBULANTE CASTRO DE S. 
LOURENÇO E NA EM 550 ENTRE A GATANHEIRA E O CAFÉ NEIVA NOS DIAS 
26, 27 E 28 DE JULHO DE 2013. ----------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Eng.ª Raquel Vale, com o seguinte 
teor: 
 
“O Município pretende levar a efeito a iniciativa “Galaicofolia 2013”, entre os dias 26 e 28 
de Julho. Esta iniciativa reveste-se de um cariz cultural, de lazer e de entretenimento, que visa 
diversificar e enriquecer a oferta cultural e turística do concelho, pelo que se torna necessário 
garantir áreas adstritas à mesma, razão pela qual não será possível o exercício da venda 
ambulante, nesse período, em alguns locais habituais. 
Neste âmbito, proponho que a Câmara Municipal delibere no sentido de aprovar a interdição 
da venda ambulante nos dias 26, 27 e 28 de Julho do corrente ano, nos seguintes locais da 
freguesia de Vila Chã: Castro de S. Lourenço, na EM 550 (Rua de S. Lourenço) entre a 
Gatanheira e o café Neiva e Castro de S. Lourenço e envolvente (cuja área será delimitada). 
Proponho também que desta deliberação seja dado conhecimento aos vendedores autorizados 
para o efeito na freguesia de Vila Chã, bem como às Forças Policiais Locais.” Segue-se data e 
assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 
INTERDITAR A VENDA AMBULANTE NOS DIAS 26, 27 E 28 DE JULHO DO 
CORRENTE ANO, NOS LOCAIS MELHOR IDENTIFICADOS NA PROPOSTA, TODOS 
NA FREGUESIA DE VILA CHÃ. MAIS DELIBEROU QUE DESTA DELIBERAÇÃO 
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SEJA DADO CONHECIMENTO AOS VENDEDORES AUTORIZADOS PARA O EFEITO 
NA REFERIDA FREGUESIA, BEM COMO ÀS FORÇAS POLICIAIS LOCAIS. -------------- 
 
 
EXTRA AGENDA: 
 
---ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR VICE-
PRESIDENTE FOI POSTO À CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO 
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS SEGUINTES ASSUNTOS: __________________ 
 
1 – ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NO MERCADO MUNICIPAL – ACTA 
DE HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES – PROPOSTA. ---------------------------------- 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE AUTORIZAR A 

INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. -------------------------------------- 

 
De seguida foi colocado à discussão e votação os assuntos incluídos na Ordem de Trabalhos 
em Extra Agenda, tendo-se verificado as seguintes votações: 
 
1 – ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NO MERCADO MUNICIPAL – ACTA 
DE HABILITAÇÃO DOS CONCORRENTES – PROPOSTA. ---------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR A ACTA 
DO JÚRI, E, ASSIM APROVAR A LISTA DEFINITIVA DOS CONCORRENTES 
ADMITIDOS À HASTA PÚBLICA PARA ATRIBUIÇÃO DE ESPAÇOS DE VENDA NO 
MERCADO MUNICIPAL DE ESPOSENDE. ----------------------------------------------------------  
 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo APROVADA por UNANIMIDADE 
para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas. ----------------------------------------- 
 
---Sendo onze horas e cinco minutos, pelo senhor Vice-Presidente, foi declarada encerrada a 
presente reunião. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 
passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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